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INTRODUÇAO 

o rápido desenvolvimento científico e 
tecnológico impõe contínuas modifica­
ções em todas as áreas do conhecimento 
humano, em especial na área de saúde 
e, conseqüentemente, na enfermagem 
São muitos os fatores sóc1o-econômicos e 
culturais que atuam no sistema de en­
sino e de exercício da enfermagem exi­
gindo análise, estudo e revisão de pro­
gramas para o efetivo acompanhamento 
dessa evolução. 

Dentre as funções educativas da en­
fermeira, tais como treinamento de pes­
soal para atividades de apoio em serviços 
de enfermagem, educação em serviço 
para atualização ou aperfeiçoamento dos 
profissionais, educação sanitária de pa­
cientes ou familiares, palestras educa­
tivas para grupos de comunidade, há 
ainda o magistério de 1 .0 e 2.° graus, 

isto é, o preparo de Auxiliares de En­
fermagem e de Técnicos de Eenferma­
gemo Para este último é exigida a for­
mação pedagógica específica em curso de 
licenciatura em enfermagem (Portaria 
MEC n.o 13/69) . 

Alunos dos cursos de licenciatura em 
Enfermagem vêm tendo dificuldades em 
encontrar comentários, interpretações e 
aplicações da legislação sobre o Técnico 
e o Auxiliar de Enfermagem. 

Esses enfermeiros licenciados deve­
verão assumir as responsabilidades de 
ministrar as disciplinas profisionalizan­
tes de ambos os cursos, Técnico e Auxi­
liar de Enfermagem e, dirigir ou coor­
denar essas escolas ou cursos. 

O presente estudo analítico da legis­
la ção do ensino e do exercício do Téc­
nico e do Auxiliar de Enfermagem, mes­
mo que, ainda, sem a profundidade de­
sejável, pretende : 
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a) apresentar a problemática da di­
versidade de formação do Auxiliar de 
Enfermagem ; e, 

b) alertar o pessoal docente de es­
colas ou cursos desses níveis sobre a ne­
cessidade de adequar os programas den­
tro das novas realidades. 

LEGISLAÇAO DO ENSINO 

A legislação sobre o curso de Auxiliar 
de Enfermagem, regulada por força da 
Lei n.O 775, de 6 de agosto de 1949, vem 
sofrendo sucessivas alterações, principal­
mente nos últimos dez anos, desorien­
tando as diretoras dessas escolas ou cur­
sos ou obrigand1'-as a contínuas adap­
tações. 

Por essa primeira legislação, o curso 
de Auxiliar de Enfermagem era um cur­
so essencialmente profissionalizante e 
dirigido para a assistência curativa (De­
creto 27.4'26/49, art. 2.°) . 

O Curso Técnico de Enfermagem, cria­
do em 1966, nas Escolas de Enfermagem 
Ana Neri e Luiza de Marillac, pelos Pa­
receres do Conselho Federal de Educa­
ção números 171/66 e 224/66, respectiva­
mente, também j á  sofreu modificações, 
apesar de existir há tão pouco tempo. 

Ambos os cursos eram realizados com 
base em legislação própria, desvinculada 
do sistema de educação nacional. 

Com efeito, a Lei n.O 4.024, de 20 de 
dezembro de 1961, que fixa as Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional, somente 
previa no art. 47 e seu parágrafo único 
que "o ensino técnico de grau méldio 
abrange os seguintes cursos : a) indús­
tria ; b) agrícola; c) comercial. Os cur­
SOs técnicos de nível médio não especi­
ficados nesta lei serão regulamentados 
dos diferentes sistemas de ensino". 

A Portaria do Ministério da Educação 
e Cultura n.o 106, de 28 de abril de 1965, 

ainda vigente, dispõe sobre o curso de 
Auxiliar de Enfermagem, mas não fixa 
carga horária. Estabelece a idade míni­
ma de 16 anos para matricula, discri-

mina as disciplinas e estágios específi­
cos e fixa a duração do curso em dois 
anos letivos de 180 dias cada um, tra­
zendo como conseqüência grande diver­
sidade no nível de ensino e, conseqüen­
temente, no preparo de profissionais. 

Em 1970, o Parecer 75/70, do Conselho 
Federal de Educação, instituiu o curso 
intensivo de Auxiliar de Enfermagem em 
onze meses, exigindo como requisito pa­
ra ingresso dos candidatos, a conclusão 
do curso ginasial e idade mínima ao re­
dor dos 18 anos. Porém, antes que esse 
novo sistema pudesse ser efetivamente 
implantado por algumas escolas e ava­
liado, surgiu um nova lei de ensino que 
veio, mais uma vez, modificar a siste­
mática do curso de Auxiliar de Enfer­
magem. Foi a Lei n.o 5.692, de 11 de 
agosto de 1971, que fixa as Diretrizes e 
Bases para o Ensino de 1.0 e 2 .° graus. 

Com o advento dessa nova lei, o curso 
Técnico de Enfermagem e o Curso de 
Auxiliar de Enfermagem passaram, real 
e efetivamente, a integrar o sistema 
educacional do país, ao nível de 2.° grau. 
A tônica constante em toda a nova Lei 
de Diretrizes e Bases para o ensino se­
cundário ou de 2.° grau é a profissio­
nalização, isto é, a "formação para o 
trabalho, no seu sentido de terminali­
dade e o preparo para o ensino superior, 
no sentido de continuidade". 

Entretanto, a Professora Esther de Fi­
gueiredo Ferraz ao relatar o Parecer 
2.713/74 da CE 1.°/2.0 graus, do Conse­
lho Federal de Educação, possibilita "a 
título transitório e emergencial, face às 

condições sócio-econômicas regionais ou 
locais, e para atender às exigências do 
mercado de trabalho, continuar a pro­
mover a formação do referido profissio­

nal ( auxiliar de enfermagem) a nível de 
1.0 grau". 

A colocação do curso de Auxiliar de 
Enfermagem na mesma faixa de ensino 
do Técnico, isto é, no 2.° grau, ou "a 
título transitório e emergencial" no 1.° 

169 



OGUISSO, T. - Considerações sobre a legislação do ensino e do exercfcio do técnico de 
enfermagem e do auxiliar de enfermagem. Rev. Bras. Enf.; DF, 30 : 168-174. 1977. 

grau, significa que a formação do au­
xiliar de enfermagem poderá ser feita: 

a) ao nivel das 5.& e 6.& séries do 1.° 

grau, em curso regular de dois anos le­
tivos, de acordo com a Portaria MEC 
n.O 106/65 ; 

b )  ao nivel das 7.a e 8.& séries d o  1.0 

grau, em curso regular, também de dois 
anos letivos, conforme a mesma Porta­
ria n.O 106/65; 

c) em cursos intensivos de onze me­
ses, após conclusão do 1.0 grau, confor­
me foi possibllltado pelo Parecer do Con­
selho Federal de Educação 75/70; 

d) em cursos regulares a nivel de 2.° 

grau, de três anos de duração, consti­
tuindo "uma das habilitações parciais ou 
menores ligadas à área da enfermagem"; 

e )  em cursos supletivos de qualifica­
ção ou de habllltação prOfissional, com­
portando, nesse caso, diversas modali­
dades. 

Além desses tipos de cursos de forma­
ção, há ainda a possibilidade do candi­
dato se submeter a exame de supllência 
profissionalizante, podendo, se aprovado, 
receber o titulo de Auxiliar de Enferma­
gem. 

O sistema supletivo, nos termos do 
Parecer 699/72, comporta quatro tipos ou 
funções básicas : suplência, suprimento, 
aprendizagem e qualificação. Essas mo­
dalidades podem ser desenvolvidas por 
meio de cursos e exames, abrangendo, de 
acordo com a Lei 5.692/71, "conforme as 
necessidades a atender, desde a inicia­
ção no ensino de ler, escrever e contar, 
a formação profissional definida em lei 
especifica até o estudo intensivo de dis­
ciplinas do ensino regular e atualização 
de conhecimentos" (art. 25) . Dos quatro 
tipos, interessa à enfermagem a quali­
ficação, que deve ser realizada funda­
mentalmente por meio de cursos e, não 
somente exames, com vistas à profissio­
nalização. Atualmente não é permitido, 
no ensino regular, a profissionalização 
exclusiva sem educação geral, nem esta 
em caráter exclusivo sem proflssionali-
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zação. A prOfiSSionalização em nivel de 
1.0 grau só é permitida em circunstân­
cias excepcionais, como ocorre com o 
curso de Auxlllar de Enfermagem, a ní­
vel de 1.0 grau, nos termos do já refe­
rido Parecer 2.713/74, do Conselho Fe­
deral de Educação. 

Nos Estados da Federação, onde os res­
pectivos Conselhos de Educação ainda 
não baixam atos regulando os cursos de 
Auxlllar de Enfermagem, ou onde estes 
ainda não foram reorganizados nos ter­
mos da Lei 5.692/71, esses cursos pode­
rão funcionar de acordo com a Portaria 
MEC 106/65 e Parecer CFE 75/70. En­
quanto não houver normas próprias de 
regulamentação pelo sistema de ensino 
estadual, essas escolas ou cursos pode­
rão continuar com o sistema anterior, e 
os titulos continuam a ter validade na­
cional. 

Não há dúvida de que o curso Técnico 
de Enfermagem é curso de 2.° grau, pois 
desde o inicio foi situado nessa faixa e 
nessa faixa se mantém. O ensino regular 
de 2.0 grau conduz sempre à habllltação 
profissional, seja parcial ou plena. � 
aqui que se diferenciam as duas cate­
gorias da enfermagem: o Aux1l1ar e o 
Técnico de Enfermagem. 

O curso regular de 2.° grau, que con­
duz à habilitação parcial de enferma­
gem, com duração de três anos, leva à 
formação do Auxiliãr de Enfermagem, 
conferindo certificado ao concluinte. O 
curso que conduz à habilitação plena de 
enfermagem leva à formação do Técnico 
de Enfermagem, conferindo diploma ao 
concluinte. 

Ambos os cursos, isto é, de habilitação 
parcial ou plena, podem ser reallzados 
também pelo sistema supletivo. Nesse 
caso, há redução da duração do curso, 
mas a carga horária é a mesma dos cur­
sos regulares, como também os titulos e 
os comprovantes de conclusão. 

A amplitude de aplicação do sistema 
supletivo, permite, além da simples re-
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dução da duração do curso, a consecução 
dos obj etivos por meio de exames ou 
cursos, sem obrigatoriedade de seqüência 
de grau.s, isto é, o segundo supondo o 

primeiro, etc. 

Aproveitando-se a alternativa criada 

pelo Parecer 2.713/74, pode ser propor­

cionada qualificação profissional de Au­

xiliar de Enfermagem a nível de 1.0 grau. 

O concluinte desse curso, recebe certifi­

cado de Auxiliar de Enfermagem, de va­
lidade apenas regional, e não nacional. 

O concluinte de cursos de 1.0 grau que 

desej ar habilitar-se rapidamente, para o 
exercício da profissão no campo da en­

fermagem, poderá fazê-lo também em 

cursos de qualificação profissional. O 

currículo é composto apenas de disci­

plinas profissionalizantes e é conferido 

certificado de Auxilar de Enfermagem, 

com validade nacional, mas sem direito 

a prossegUimento de estudos em nível 
superior. Há ainda possibilidade desses 

candidatos prestarem exame supletivo de 

Técnico de Enfermagem, recebendo nes­

se caso, certificado de Técnico e não di­

iploma. Por não terem concluído o 2 .° 

grau, podem exercer a profissão como 

Técnico, mas não podem prosseguir es­

tudos em nível superior. 

Já o concluinte do curso de educação 
geral de 2.° grau, pode fazer curso ou 
exame supletivo de habilitação profis­
sional plena de enfermagem. Ao serem 
aprovados receberão diploma de Técnico 
de Enfermagem, com direito a prosse­
guimento de estudos em nível superior. 

O essencial é que, qualquer que sej a 
o sistema, regular ou supletivo, em cur­
SOs de Técnico ou de Auxiliar de Enfer­
magem, os enfermeiros enfatizem o as­
pecto prático de desenvolvimento de ha­
bilidades profissionais e de atitudes éti­
cas, e não tanto o acúmulo de conheci­
mentos teóricos. Recormenda-se que, pa­
ra cada hora de aula teórica correspon-

da um mínimo de duas ou três horas 
de prática profissional. 

No Estado de São Paulo, a Deliberação 
do Conselho Estadual de Educação n.O 
14/75, j á  criou o curso de habilitação 
parcial de auxiliar de enfermagem, no 
sistema de ensino regular ou supletivo, 
com carga horária mínima de 1 .100 ho­
ras de conteúdo profissionalizante. Ins­
tituiu ainda, curso supletivo de Comple­
mentação da Habilitação Parcial "Auxi­
liar de Enfermagem" com vistas à obten­
ção da Habilitação Plena, com um mí­
nimo de 300 horas. Assim, o portador de 
certificado de Auxiliar de Enfermagem, 
que comprovar conclusão da parte de 
educação geral do ensino de 2.0 grau, por 
via supletiva ou regular, e completar o 
curso de complementação com 300 horas, 
poderá receber diploma de Técnico de 
Enfermagem. 

Que repercussões terá tão grande e 
indefinida abertura para o ensino ao ní­
vel do Auxiliar de Enfermagem? 

O fato é que a ausência de diretriz 
oficial única desorienta cada vez mais 
os responsáveis por esses cursos. A pos­
sibilidade de formação de um mesmo 
profissional, ora em um nível, ora em 
outro, cria dubiedades que, certamente, 
refletirão no exercício profissional. 

LEGISLAÇAO DO EXERCíCIO 
PROFISSIONAL 

Os Serviços de Enfermagem das insti­
tuições de saúde podem contar com três 
categorias distintas de profissionais de 
enfermagem : enfermeiros, técnicos de 
enfermagem e auxiliares de enfermagem, 
preparados em cursos formais integrados 

no sistema educacional do país. 

A Lei n.o 2.604, de 17 de setembro de 
1955, que regula o exercício da enfer­
magem profissional, prevê, ainda, as se­
guintes categorias : obstetrIz, enfermeiro 
prático ou prático de enfermagem e par­
teira prática. Além desses exercentes da 
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enfermagem, são encontrados, na prá­
tica, os atendentes, isto é, pessoas sem 
formação profissional, mas só com trei­
namento em serviço. Os atendentes não 
constituem categoria profissional defi­
nida na lei do exercício profissional. Po­
rém, de acordo com o Levantamento de 
Recursos e Necessidades de Enfermagem, 
realizado pela Associação Brasileira de 
Enfermagem, em 1958, cujos dados são 
válidos ainda hoje, 70% das atividades 
de enfermagem são executadas por aten­
dentes. 

Por outro lado, na III Reunião Espe­
cial de Ministos da Saúde das Américas, 
realizada em Santiago, Chile, de 2 a 9 
de outubro de 1972, foi elaborado o Plano 
Decenal de Saúde para as Américas. 
Nesse documento oficial, considerando a 
situação real da enfermagem, os Minis­
tros recomendam "alcançar uma força 
de trabalho para a América Latina e 
Caribe, em 1980, que represente uma 
proporção de 19 elementos do pessoal de 
enfermagem por 10.000 habitantes. Desse 
grupo, 4,5 por 10.000 habitantes deverão 
ser enfermeiros". Recomendam, ainda, 
"intensificar a capacitação do pessoal de 
enfermagem a fim de preparar no de­
cênio, 124.917 enfermeiros (dos quais 
1/3 poderá ser preparada a nível supe­
rior e 2/3 a nível médio) e a 360.000 au­
xiliares de enfermagem". 

Passando o Auxiliar de Enfermagem 
para a faixa de nível médio junto com 
os Técnicos de Enfermagem, e estes jun­
tos com os enfermeiros, que categoria 
de enfermagem irá preencher os 4',5 por 
10.000 habitantes, recomendado pelo Pla­
no Decenal? 

O pessoal formado atualmente exis­
tente no Brasil, de acordo com os dados 
de MEDEIROS ( 1975) , coordenadora da 
Comissão de Documentação e Estudos 
da Associação Brasileira de Enfermagem, 
é de 13.724 enfermeiros, 1.341 técnicos 
de enfermagem e 30.878 auxiliares de en­
fermagem. 
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O Ministério da Saúde do Brasil, de­
monstrando sua visível preocupação com 
a problemática da enfermagem nacional 
e, procurando cumprir as Recomenda­
ções do Plano Decenal de Saúde, vem 
promovendo estudos e programas para 
apoiar e fortalecer os sistemas de for­
mação e capacitação de auxiliares de 
enfermagem necessários à demanda, no 
país, na década atual. 

O "Relatório de Avaliação do Projeto­
Formação de Auxiliares de Enfermagem" 
do Ministério da Saúde assegura que em 
"1980, o país contará com aproximada­
mente 16.000 graduados em Enfermagem, 
mantidas as atuais tendências de for­
mação e de evasão. O estoque estará, por­
tanto, muito aquém das necessidades 
que, quanto a este profissional foram 
referidas no Plano Decenal de Saúde pa­
ra as Américas, que indica proporção de 
4,5 por 10.000 habitantes. Corresponde, 
em números absolutos, a 56.250 enfer­
meiros". Se for considerada a propor­
ção de 1/3 de pessoal de nível superior 
e 2/3 a nível médio, ou seja, de técnicos 
de enfermagem, haverá necessidade de 
18.750 enfermeiros e 37.500 técnicos de 
enfermagem. 

Ainda nos termos do referido Relatório 
do Ministério da Saúde, com relação aO 
Auxiliar de Enfermagem, "a situação da 
meta esperada para 

"
1980, consoante as 

proposições do Plano Decenal de Saúde, 
será de 4,5 por 10.000 habitantes, o que 
equivale a 181.000 auxiliares de enferma­
gem. Os estoques conhecidos atualmen­
te, acrescidos, segundo hipóteses alter­
nativas, dos fluxos de preparação e de 
evasão, faz prever que, no final da dé­
cada o pessoal desta categoria profissio­
nal somará aproximadamente 60.000, ou 
seja, cerca de 4,8 por 10.000 habitantes. 
Para atingir à meta proposta, há de ca­
pacitar, até o final da década, aproxi­
madamente, 130.000 auxiliares de enfer­
magem". 
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Que repercussões poderão fazer para o 
exercício profissional esta preocupação 
voltada apenas para capacitação de 
maior número de profissionais de nível 
médio no menor prazo possível? 

Se o Técnico e o Auxiliar de Enfer­
magem, perante a legislação de ensino, 
ocupam a mesma faixa, como se fará a 
definição e delimitação de suas atribui­
ções na prática? 

A regulamentação do exercício profis­
sional do Técníco de Enfermagem ainda 
não ocorreu, apesar de as primeiras tur­
mas terem se formad'o em 1968. A Lei 
n .o  2.604/55, do exercício profissional, 
bem como o Decreto 50.387/61, que a re­
gulamenta, nada dispõem sobre o nível 
técnico, cujo aparecimento é posterior à 
lei. O Projeto de Lei n.o 2.334/70 que re­
gularia as atribuições do Técnico de En­
fermagem não foi aprovado. 

Uma nítida e perfeita delimitação de 
atividades profissionais é condição para 
evitar muitos problemas, conflitos, que­
relas e até reivindicações judiciais. Se­
rão os enfermeiros, militantes em hos­
pitais e serviços de saúde pública, que 
irão se defrontar com esses problemas. 
Como irão resolvê-los? 

CONSIDERAÇõES FINAIS 

É certo que indefinições no ensino te­
rão reflexos no exercício profissional. É 
mister, pois, adequar o programa de en­
sino às necessidades do exercício. Cabe 
ao enfermeiro, como líder da equipe de 
enfermagem, enfrentar os problemas e 
procurar resolvê-los. Mas, como fará isso 
ante à indistinção existente entre as ca­
tegorias dos exercentes da enfermagem ? 
A educação geral será suficiente para 

diferenciar funções técnicas ? RIBEffiO 
( 1974) também pergunta : "Estarão os 
hospitais com possibilidade de sustentar 
o salário de nível de 2.0 grau para o 
maior contingente de pessoal de enfer­
magem ? Não corremos o risco de voltar 
ou permanecer na solução "Atendente"? 
Haverá distinção entre o Auxiliar de En­
fermagem e o Técnico de Enfermagem? 
A cultura geral justifica diferenciação de 
funções técnicas? O compromisso de for­
mar mais 150.000 auxiliares de enferma­
gem até 1980 não será negado ?" 

Daí a urgência da aprovação de nova 
lei do exercício profissional em substi­
tuição à Lei n.o 2.604/55, j á  superada. 
O Conselho Federal de Enfermagem, em 
boa hora, está ultimando estudos e pro­
vidências nesse sentido. 

Mas, ainda cabe a nós, enfermeiros, 
individualmente, observar e estudar, no 
campo hospitalar, de saúde pública ou 
outro, as atividades da equipe de enfer­
magem. É necessário estabelecer crité­
rios para uma distribuição adequada de 
tarefas. Isso significa que devemos divi­
dir proporcionalmente as diversas cate­
gorias de pessoal nos diferentes turnos 
de trabalho, de modo a poder estabelecer 
uma nítida delimitação de atribuições. 

Para os enfermeiros que estão no cam­

po do ensino, é mister lembrar que a 
formação, tanto do Auxiliar de Enfer­
magem como do Técnico de Enferma­
gem, deve ser feita basicamente no cam­
po de estágio, e não em sala de aula. 
Cabe, ainda, desenvolver estudos e aná­
lises da legislação de ensino pertinente, 
ajustando à realidade e propondo medi­
das para a correta adequação às neces­
sidades. 
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